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TÍTULO VII 

Da Ordem Econômica e Financeira  

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

. 
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Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e 
indicativo para o setor privado. 

§ 1º - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do 
desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os 
planos nacionais e regionais de desenvolvimento.  

§ 2º - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 
associativismo.  

§ 3º - O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em 
cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção 
econômico-social dos garimpeiros.  

§ 4º - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão 
prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e 
jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas 
fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 
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LEI Nº 8.706, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993 

 

Dispõe sobre a criação do Serviço Social do 
Transporte - SEST e do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte – SENAT 

................................................................................................................................................... 

Art. 7º As rendas para manutenção do Sest e do Senat, a partir de 1º 
de janeiro de 1994, serão compostas: 

I – pelas atuais contribuições compulsórias das empresas de 
transporte rodoviário, calculadas sobre o montante da remuneração paga pelos 
estabelecimentos contribuintes a todos os seus empregados e recolhidas pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social, em favor do Serviço Social da Indústria – 
SESI, e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, que passarão a 
ser recolhidas em favor do Serviço Social do Transporte – SEST e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT, respectivamente; 

II – pela contribuição mensal compulsória dos transportadores 
autônomos equivalente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), e 1,0% (um 
inteiro por cento), respectivamente, do salário de contribuição previdenciária; 

III – pelas receitas operacionais; 

IV – pelas multas arrecadadas por infração de dispositivos, 
regulamentos e regimentos oriundos desta lei; 

V – por outras contribuições, doações e legados, verbas ou 
subvenções decorrentes de convênios celebrados com entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou internacionais. 

§ 1º A arrecadação e fiscalização das contribuições previstas nos 
incisos I e II deste artigo serão feitas pela Previdência Social, podendo, ainda, ser 
recolhidas diretamente ao SEST e ao SENAT, através de convênios. 

§ 2º As contribuições a que se referem os incisos I e II deste artigo 
ficam sujeitas às mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no 
que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a Seguridade 
Social arrecadadas pelo INSS. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.168-40, DE 2001 

Dispõe sobre o Programa de Revitalização de 
Cooperativas de Produção Agropecuária - RECOOP, 
autoriza a criação do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP, e dá 
outras providências. 

................................................................................................................................................... 

Art. 10.  Constituem receitas do SESCOOP: 

I – contribuição mensal compulsória, a ser recolhida, a partir de 1o de 
janeiro de 1999, pela Previdência Social, de dois vírgula cinco por cento sobre o 
montante da remuneração paga a todos os empregados pelas cooperativas; 

II – doações e legados; 

III – subvenções voluntárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

IV – rendas oriundas de prestação de serviços, da alienação ou da 
locação de seus bens; 

V – receitas operacionais; 

VI – penas pecuniárias. 

§ 1o  A contribuição referida no inciso I deste artigo será recolhida 
pela Previdência Social, aplicando-se-lhe as mesmas condições, prazos, sanções 
e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às 
contribuições para a Seguridade Social, sendo o seu produto posto à disposição 
do SESCOOP. 

§ 2o  A referida contribuição é instituída em substituição às 
contribuições, de mesma espécie, devidas e recolhidas pelas sociedades 
cooperativas e, até 31 de dezembro de 1998, destinadas ao: 

I – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI; 
II – Serviço Social da Indústria – SESI; 
III – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC; 
IV – Serviço Social do Comércio – SESC; 
V – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT; 
VI – Serviço Social do Transporte – SEST; 
VII – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR. 
 



§ 3o  A partir de 1o de janeiro de 1999, as cooperativas ficam 
desobrigadas de recolhimento de contribuições às entidades mencionadas no 
§ 2o, excetuadas aquelas de competência até o mês de dezembro de 1998 e os 
respectivos encargos, multas e juros. 
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